
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 549.958 - SP (2019/0363798-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GUSTAVO LATUF AYRES E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF  - SP137826 
   GUSTAVO LATUF AYRES  - SP425246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO LUIS RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. POUCA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. Não obstante tenham as instâncias ordinárias feito 
menção a elementos concretos do caso, como as circunstâncias do 
delito e a existência de passagem pela Vara da Infância pela prática de ato 
infracional análogo ao delito de furto, verifica-se que a quantidade das 
drogas apreendidas – 13g de maconha e 9g de cocaína – não se mostra 
extremamente exacerbada, o que permite concluir que a potencialidade 
lesiva da conduta imputada ao paciente não pode ser tida como das mais 
elevadas, o que, somado ao fato de não haver nos autos notícias de que o 
paciente responda a outras ações penais, sendo, a princípio, primário, 
indica a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas 
cautelares menos gravosas.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal – CPP, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, 
observada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, 
devidamente fundamentada, desde que demonstrada concretamente sua 
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necessidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 549.958 - SP (2019/0363798-4)
IMPETRANTE : GUSTAVO LATUF AYRES E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF  - SP137826 
   GUSTAVO LATUF AYRES  - SP425246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO LUIS RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de PEDRO LUIS RODRIGUES DOS SANTOS contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC 

n. 2240306-32.2019.8.26.0000. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 23/10/2019, 

convertido em preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do crime previsto no 

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de entorpecentes). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

1. "Habeas Corpus" impetrado em face de decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva. Tráfico ilícito.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da presunção do estado de inocência e, por essa razão, deve ser 
decretada por decisão fundamentada, que demonstre a existência de 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, bem como, no 
mínimo, de um dos pressupostos do art. 312, do Código de Processo 
Penal.

3. A r. decisão impugnada apresenta-se suficientemente 
motivada, pois converteu a prisão em flagrante em preventiva pautada 
não apenas nas particularidades do caso concreto, mas, sobretudo nas 
condições pessoais do paciente, até porque foi surpreendido trazendo 
consigo seis porções de maconha e dez de cocaína em local conhecido 
como ponto de tráfico, circunstância que, cotejada com a ausência de 
comprovação do exercício de atividade lícita e registro da prática de ato 
infracional na adolescência, evidencia a existência de risco concreto à 
ordem pública, dada a real possibilidade de reiteração delitiva.

4.  Ordem denegada (fl. 11).

No presente writ, o impetrante sustenta a ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP de modo que a 
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imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito.

Assevera que foi apreendida reduzida quantidade de droga, sendo 

desnecessária a custódia cautelar do paciente, que conta com condições pessoais 

favoráveis.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva, com expedição de alvará de soltura.

A liminar foi indeferida às fls. 83/85. Informações prestadas às fls. 91/95 e 

98/108. O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem de ofício às fls. 

110/117.

É o relatório.

 

Documento: 1907502 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 549.958 - SP (2019/0363798-4)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do 

feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar o flagrante, converteu a custódia em prisão preventiva:

[...] 2 - Acolho o requerimento ministerial, para converter a 
prisão em flagrante em prisão preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do 
CPP, em sua atual redação. Existem, nos autos, prova da materialidade 
do delito (tráfico de drogas, em tese), punido com reclusão (pena máxima 
superior a 4 anos), e indícios suficientes da autoria, conforme exsurge 
dos elementos colhidos no auto de prisão em flagrante, notadamente os 
depoimentos dos agentes encarregados da diligência. A conduta 
praticada, em tese, pelo autuado, é daquelas que tem subvertido a paz 
social. Presentes, neste instante, circunstâncias justificadoras da 
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Com efeito, não há nos autos 
indicativos seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não há, ainda, 
comprovante de ocupação lícita. Não há como ser deferida a liberdade, 
neste momento, pois necessário resguardar a ordem pública, já que a 
sociedade se vê constantemente atormentada pela prática de fatos como 
o presente, ensejadores de crimes patrimoniais, de desestabilização 
familiar e de violência, em termos gerais, bem como por presente o risco 
de se frustrar a aplicação da lei penal, já que não há garantias de que, 
uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o regular andamento do 
feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. Importante, ainda, a 
custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis em razão da 
aparente inserção em ambiente pernicioso. O delito em questão é 
insuscetível de fiança; não há possibilidade de aplicação de outras 
medidas cautelares, pois não há aparato de fiscalização adequado. 
Ademais, prematura incursão aprofundada no mérito, inclusive quanto a 
eventual privilégio, cuja aplicação somente será viável após regular 
instrução, a possibilitar melhor compreensão dos fatos, e aferição 
concreta das situações pessoais. Plenamente justificada, pois, a 
manutenção da custódia cautelar, que ora determino, restando 
prejudicados os pleitos benéficos à defesa. Note-se, ademais, que o 
custodiado já possui passagem quando menor de idade, pela prática 
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de furto, além de não fazer prova alguma de atividade lícita e 
honesta, tampouco trabalhar, mas informa ter condições de comprar 
seus cigarros de maconha, tudo a revelar a desenganada 
participação na atividade de tráfico de drogas que, por si só, já 
implica comungar de participação em atividade típica de organização 
criminosa (fls. 45/46).

Ao julgar a impetração originária, a Corte estadual manteve a segregação 

cautelar nos seguintes termos:

É sabido que a prisão preventiva constitui medida 
excepcional no ordenamento jurídico e, por sua natureza - diversa da 
prisão decorrente de condenação judicial transitada em julgado -, não 
ofende o princípio constitucional da presunção do estado de inocência. 
Todavia, somente é admitida se amparada em decisão devidamente 
fundamentada (artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal) que 
demonstre a existência de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria, bem assim a ocorrência, ao menos, de uma das hipóteses 
previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal.

No caso dos autos, a decisão impugnada (fls. 38/39) atende 
os requisitos dos artigos 5º, LXI, e 93, IX, da Constituição Federal, e 283, 
caput, 310 e 315, do Código de Processo Penal, pois converteu a prisão 
em flagrante do paciente em preventiva amparada não somente na 
gravidade concreta do crime, mas, sobretudo em suas condições 
pessoais, tanto que o douto Magistrado destacou que (...) Existem, nos 
autos, prova da materialidade do delito (tráfico de drogas, em tese), 
punido com reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios 
suficientes da autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto 
de prisão em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes 
encarregados da diligência. A conduta praticada, em tese, pelo autuado, é 
daquelas que tem subvertido a paz social. Presentes, neste instante, 
circunstâncias justificadoras da manutenção de sua custódia, para 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Com 
efeito, não há nos autos indicativos seguros da vinculação ao distrito da 
culpa. Não há, ainda, comprovante de ocupação lícita. Não há como ser 
deferida a liberdade, neste momento, pois necessário resguardar a ordem 
pública, já que a sociedade se vê constantemente atormentada pela 
prática de fatos como o presente, ensejadores de crimes patrimoniais, de 
desestabilização familiar e de violência, em termos gerais, bem como por 
presente o risco de se frustrar a aplicação da lei penal, já que não há 
garantias de que, uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o 
regular andamento do feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. 
Importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis 
em razão da aparente inserção em ambiente pernicioso. O delito em 
questão é insuscetível de fiança; não há possibilidade de aplicação de 
outras medidas cautelares, pois não há aparato de fiscalização adequado. 
Ademais, prematura incursão aprofundada no mérito, inclusive quanto a 
eventual privilégio, cuja aplicação somente será viável após regular 
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instrução, a possibilitar melhor compreensão dos fatos, e aferição 
concreta das situações pessoais. Plenamente justificada, pois, a 
manutenção da custódia cautelar, que ora determino, restando 
prejudicados os pleitos benéficos à defesa. Note-se, ademais, que o 
custodiado já possui passagem quando menor de idade, pela prática de 
furto, além de não fazer prova alguma de atividade lícita e honesta, 
tampouco trabalhar, mas informa ter condições de comprar seus cigarros 
de maconha, tudo a revelar a desenganada participação na atividade de 
tráfico de drogas que, por si só, já implica comungar de participação em 
atividade típica de organização criminosa (sic, fls. 39/40).

Demais disso, consta do auto de prisão em flagrante 
que a diligência foi realizada em virtude do recebimento de diversas 
denúncias anônimas acerca da prática do tráfico ilícito no sítio dos 
fatos, certo que o paciente, após observar os policiais, correu rumo 
a uma viela e, no caminho, dispensou uma sacola contendo seis 
porções de maconha e dez de cocaína. Esse cenário, cotejado com a 
ausência de demonstração do exercício de atividade lícita e notícia 
de registro prática de ato infracional equiparado a furto, recomenda 
a manutenção do encarceramento preventivo, sobretudo para 
resguardar a ordem pública, em virtude da possibilidade real de 
recalcitrância criminosa.

"Da mesma forma, a prática de ato infracional, embora não 
possa ser utilizada para fins de reincidência ou maus antecedentes, por 
não ser considerada crime, pode ser sopesada na análise da 
personalidade do paciente, reforçando os elementos já suficientes dos 
autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é 
necessária." (STJ - 539.644/PB – Quinta Turma - Relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca – J. 7.11.2019 - DJe 22.11.2019) 

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da custódia cautelar 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade. Precedentes.” (STJ - HC 
526.870/SP - Sexta Turma - Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro - 
J. 22.10.2019 - DJe 28.10.2019) 

Destarte, havendo fundamentos concretos e 
jurisprudencialmente admitidos para justificar a custódia cautelar, 
incabível sua substituição por medidas cautelares alternativas à prisão 
(art. 319 do Código de Processo Penal), as quais se revelam insuficientes 
para preservar a segurança e paz social.

Por fim, não é demais ressaltar que eventuais condições 
pessoais, como a primariedade e comprovação de residência fixa, não 
obstam a decretação ou manutenção da prisão preventiva, desde que 
preenchidos os pressupostos e requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, como na hipótese vertente (fls. 12/14).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 
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qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, não obstante tenham as instâncias ordinárias feito 

menção a elementos concretos do caso, como as circunstâncias do delito e a 

existência de passagem pela Vara da Infância pela prática de ato infracional análogo ao 

delito de furto, verifica-se que a quantidade das drogas apreendidas – 13g de maconha 

e 9g de cocaína (fl. 68) – não se mostra extremamente exacerbada, o que permite 

concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao paciente não pode ser tida 

como das mais elevadas.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de não haver nos autos notícias de 

que o paciente responda a outras ações penais, sendo, a princípio, primário, indicam a 

prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas cautelares menos 

gravosas.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANTERIOR. DECRETO DEVIDAMENTE MOTIVADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. CABIMENTO.

ORDEM CONCEDIDA EM MENOR EXTENSÃO.
1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 

Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente 
quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do periculum 
libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Na espécie, a segregação provisória está devidamente 
justificada, pois destacou o Juízo de piso a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, visto que, antes de atingir a maioridade, ele 
praticou diversos atos infracionais.

3. Todavia, a custódia cautelar é providência extrema que, 
como tal, somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme 
disciplina expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, 
segundo o qual "a prisão preventiva será determinada quando não for 
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cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)".
4. A pequena quantidade de droga apreendida - 1 (uma) 

pedra de crack, pesando 1,57g (um grama e cinquenta e sete 
centigramas) -, somada aos anteriores apontamentos de passagens 
relacionadas a atos infracionais, demonstra a suficiência, a adequação e a 
proporcionalidade da fixação das medidas menos severas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal.

5. Nesse contexto, suficiente a imposição de medidas 
alternativas à prisão, com base no art. 319 do Código de Processo Penal, 
a fim de se garantir a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da 
lei penal.

6. Ordem concedida, em menor extensão, para substituir a 
custódia preventiva do paciente por medidas cautelares diversas da 
prisão, as quais deverão ser fixadas pelo Juízo de primeiro grau (HC 
494.756/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/12/2019, DJe 12/12/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. POUCA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
EXACERBADA DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. SUFICIÊNCIA 
DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. Não obstante tenham as instâncias ordinárias feito 
menção a elementos concretos do caso, como as circunstâncias do 
delito e a existência de passagens pela Vara da Infância pela prática de 
ato infracional análogo ao delito de tráfico de entorpecentes, verifica-se 
que a quantidade da droga apreendida - aproximadamente 6,55g de 
maconha - não se mostra extremamente exacerbada, o que permite 
concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao paciente não 
pode ser tida como das mais elevadas, o que, somado ao fato de não 
haver nos autos notícias de que o paciente responda a outras ações 
penais, sendo, a princípio, primário, indica a prescindibilidade da prisão 
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preventiva e a suficiência das medidas cautelares menos gravosas.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal - CPP, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, 
observada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, 
devidamente fundamentada, desde que demonstrada concretamente sua 
necessidade (HC 525.537/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 7/11/2019, DJe 22/11/2019).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETO. FUNDAMENTAÇÃO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. FIXAÇÃO. 
NECESSIDADE.

1. Para que fosse possível a discussão a respeito da 
materialidade e da autoria delitivas, seria imprescindível o exame dos 
elementos fáticos da lide, o que é inviável na via eleita, que possui rito 
célere e cognição sumária.

2. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, 
somente podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com 
base em elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade da 
restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção. 3. A decisão 
que decretou a prisão preventiva está fundamentada no fato de o paciente 
já ter praticado, quando menor, um ato infracional, bem como responder a 
outra ação penal.

4. Não obstante as relevantes considerações realizadas 
pelas instâncias ordinárias relativas aos antecedentes do paciente, as 
demais circunstâncias descritas nos autos revelam que a aplicação de 
medidas alternativas à prisão se mostram suficientes a evitar a reiteração 
delitiva, considerando-se o fato de tratar-se da apreensão de 38,69 g de 
cocaína, quantidade que não pode ser considerada tão elevada a ponto de 
justificar o encarceramento preventivo, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.

5. Ordem concedida a fim de revogar a prisão preventiva 
decretada em desfavor do ora paciente na ação penal de que tratam os 
presentes autos, deferindo-lhe a liberdade provisória, caso não estiver 
preso por outro motivo, determinando a substituição da custódia por 
outras medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a serem definidas pelo Juízo de primeiro grau, a quem incumbirá a 
fiscalização e que poderá decretar novamente a prisão, em caso de 
descumprimento de qualquer uma das obrigações impostas ou por 
superveniência de motivos novos e concretos para tanto, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal (HC 530.245/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
3/10/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO SIMPLES TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

Documento: 1907502 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  10 de 4



 
 

 

CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria. 

2. No caso, apesar da afirmação do decreto preventiva de 
que o recorrente possui anterior passagem, quando menor, pela prática 
de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas, entendo que é 
flagrantemente desproporcional a manutenção em cárcere de indivíduo 
tecnicamente primário que muito provavelmente será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, já que a ele é imputada a 
conduta de roubo simples tentado (art. 157, caput, c/c o art. 14, II, do 
Código Penal).

3. Recurso ordinário em habeas corpus provido, para 
revogar a prisão preventiva do recorrente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de 
primeiro grau (RHC 115.031/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 19/8/2019).

Assim, demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no 

encarceramento do paciente, a prisão preventiva deve ser substituída por medidas 

cautelares alternativas. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente PEDRO LUIS 

RODRIGUES DOS SANTOS, mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal – CPP, a serem definidas pelo Juiz 

de primeiro grau, observada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, 

devidamente fundamentada, desde que demonstrada concretamente sua necessidade. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15018526920198260567  22403063220198260000  23102492019  313519514  8177548

EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO LATUF AYRES E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF  - SP137826 

 GUSTAVO LATUF AYRES  - SP425246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO LUIS RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE).
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